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Resumo

As interpretações sociológicas sobre o Brasil, guiadas pelos conceitos de “personalismo e “patri-
monialismo”, desenvolvem o diagnóstico de que temos um “déficit de modernidade” e inferem 
este déficit, em grande medida, de uma suposta ausência ou imperfeição do processo de diferen-
ciação das esferas e subsistemas sociais entre nós. Atualmente, este tipo de interpretação tem 
sido atualizada com base na teoria da diferenciação funcional de Niklas Luhmann. Neste texto 
tentaremos mostrar que este tipo de interpretação sociológica parte de uma idealização da dife-
renciação das esferas nos países do Atlântico Norte, construindo um contraponto empiricamente 
infundado para diagnosticar a falta de diferenciação funcional entre nós. 

Palavras-chave: Modernidade. Diferenciação funcional. Modernidade periférica. Sociologia 
brasileira. 

Introdução

As interpretações sociológicas sobre o Brasil caracterizadas pelo diagnósti-
co de que temos um “dé�cit de modernidade” inferem este dé�cit, em grande 
medida, de uma suposta ausência ou imperfeição do processo de diferenciação 
das esferas e subsistemas sociais entre nós. Noções como a de “personalismo” 
e “patrimonialismo” sugerem, por exemplo, que ao contrário do que ocorre-
ria nos ditos países desenvolvidos do ocidente, o princípio da diferenciação 
entre as esferas seria, no Brasil, solapado ou pelo caráter pervasivo de relações 
pessoais particularistas (“personalismo”) ou pela dominação burocrático-es-
tamental (“patrimonialismo”). O diagnóstico corrente sobre nosso suposto  
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“dé�cit de secularização” vai na mesma direção, apontando a pouca dife-
renciação entre a esfera religiosa e as demais esferas sociais (especialmente 
seu papel na esfera pública e na política) como um traço típico de nossa 
pré-modernidade. 

Atualmente, este tipo de interpretação tem sido atualizada com base na 
teoria da diferenciação funcional de Niklas Luhmann (NEVES, 2012; 2008; 
2006; 1992), sendo o resultado basicamente o mesmo: ao Brasil faltaria uma 
diferenciação clara entre os subsistemas funcionais, especialmente em razão 
da corrupção de alguns destes subsistemas pelo particularismo de redes de 
relações pessoais e pela racionalidade econômica que invade as outras esferas. 
Neste trabalho, tentaremos mostrar que este tipo de interpretação sociológica 
parte de uma idealização da diferenciação das esferas nos países do Atlântico 
Norte, construindo um contraponto empiricamente infundado para diagnos-
ticar a falta de diferenciação funcional entre nós. Propomos uma concepção 
alternativa: analisar o processo de diferenciação em suas tensões com formas 
de sociabilidade que “corrompem” o princípio da separação entre as esferas 
sociais como sendo um fenômeno comum a diferentes contextos nacionais. 
Apoiado na teoria da sociedade mundial de matriz luhmanniana, proponho 
uma ênfase radical no caráter global da diferenciação funcional, a qual impli-
ca conceber os casos nacionais como 1) localizados no nível das organizações 
e complexos organizacionais que estruturam o funcionamento dos sistemas 
funcionais e condicionam suas operações em regiões especí�cas 2) de�nidos 
por práticas globais de comparações e referências mútuas que colocam em 
relação unidades sociais espacialmente separadas. 

O artigo está divido em três seções. Na primeira, analiso e critico a re-
cepção da teoria da diferenciação funcional de Luhmann feita por Marcelo 
Neves,argumentando que apesar de tentar romper com a ideia de Brasil pré-
-moderno com o uso da diferença centro/periferia, acaba reproduzindo uma 
visão teórica idealizadora e empiricamente frágil da diferenciação funcional 
na chamada “modernidade central”, a qual serve de contraponto normativo 
para observar a “modernidade periférica” brasileira enquanto destituída de 
uma “autêntica” diferenciação funcional. Esta recepção da teoria luhmannia-
na, ao reproduzir implicitamente uma diferenciação absoluta entre países cen-
trais e países periféricos, promove a mesma imagem de uma sociedade marcada 
pelo “dé�cit de diferenciação funcional” que permeoualgumas interpretações  



Política & Sociedade - Florianópolis - Vol. 15 - Nº 34 - Set./Dez. de 2016

7977 – 109

“clássicas” do Brasil, baseadas nos conceitos de “personalismo” e “patrimonia-
lismo”. Na segundaseção, desenvolvo uma leitura alternativa da concepção 
luhmanniana de sociedade mundial com o intuito de demonstrar que o pri-
mado da diferenciação funcional não pode ser considerado como traço espe-
cí�co da modernidade “central”, devendo ser concebido como constitutivo 
de todo o mundo moderno. Na terceira e última seção, aplico esta concepção 
alternativa da sociedade mundial funcionalmente diferenciada ao Brasil e de-
fendo a tese de queesta concepção implicaquestionar tanto a tese hegemônica 
da singularidade brasileira como em romper com o uso irre$etido de catego-
rias “espaciais” como o Estado nacional na escolha das unidades da análise 
sociológica (TAVOLARO, 2014). 

Déficit de diferenciação funcional como traço da 

modernidade brasileira

O diagnóstico de Marcelo Neves (2012; 2008; 2006; 1992) sobre a mo-
dernidade no Brasil aponta para uma “desdiferenciação das funções” (2012, 
p. 23) como traço singular de países de modernidade periférica ou “negativa”. 
Em sua recepção da teoria da sociedade mundial de Luhmann, apenas os 
países de “modernidade central” seriam caracterizados pelo primado da di-
ferenciação dos sistemas funcionais. Este tipo de caracterização comparativa 
da modernidade brasileira, centrada na ideia de um “dé�cit de diferenciação 
funcional”, já estava presente nas interpretações clássicas da modernidade bra-
sileira (TAVOLARO, 2014). Ainda que sem o uso sistemático de teorias da 
diferenciação2, as principais teses de Sérgio Buarque de Holanda, Raymundo 
Faoro e Roberto DaMatta desembocam na ideia de um país que, tanto no 
âmbito cultural como no âmbito institucional, padece da indiferenciação en-
tre as lógicas das esferas familiar, política, econômica, cientí�ca etc. Partindo 
de preocupações especí�cas com a cultura política (Buarque de Holanda), a 
formação do Estado (Faoro) e a gramática das práticas cotidianas (DaMatta), 
estes autores – certamente poderíamos elencar outros – criaram conceitos que 
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diagnosticam a fraca ou ausente separação dos domínios de ação e atividades 
entre nós. 

Os conceitos de “personalismo” e “patrimonialismo” guiaram a interpre-
tação clássica sobre relação do Brasil com a modernidade ocidental, dando 
sentido à concepção dominante sobre nossos problemas. De acordo com os 
dois conceitos, o Brasil foi formado por uma matriz civilizacional (o “mundo 
ibérico”) incongruente com os valores (individualismo, igualdade, impessoa-
lidade) e as instituições modernas (economia de mercado, Estado burocrático 
etc.) (SOUZA, 2000; SOUZA, 2009). No nível das instituições da sociedade, 
nossa vinculação atávica com a civilização ibérica seria responsável por blo-
quear o desenvolvimento de esferas sócias autônomas, regidas por suas pró-
prias lógicas de ação e participação social. Ao contrário do que ocorreria nos 
ditos países desenvolvidos do ocidente, o princípio da diferenciação entre as 
esferas seria, no Brasil, solapado ou pelo caráter pervasivo de relações pessoais 
particularistas (“personalismo”) ou pela dominação burocrático-estamental 
(“patrimonialismo”). 

Este diagnóstico do “dé�cit de diferenciação funcional” assume duas im-
portantes variações igualmente presentes em diferentes linhagens do pensa-
mento social e político brasileiro (TAVOLARO, 2014). A primeira é a con-
cepção de que temos um “dé�cit de secularização”, ou seja, de que concepções 
mágico-religiosas continuam a se fazer presentes em amplos segmentos da 
população brasileira, impedindo uma efetiva separação entre a religião e as 
demais esferas da sociedade. A segunda variação é a concepção de que, entre 
nós, haveria uma forma singular de não separar as esferas públicas e priva-
das. Por um lado, o nosso domínio privado teria características pré-modernos 
como “patriarcalismo” e “personalismo” em excesso. Por outro lado, essas ca-
racterísticas seriam transplantadas também para o mundo público, uma vez 
que moldam indivíduos pouco afeitos a expectativas de conduta impessoais e 
igualitárias. A captura do espaço público por interesses particularistas seria um 
traço singular brasileiro.

O diagnóstico de um “dé�cit de diferenciação funcional”, que caracteri-
zaria de modo singular o Brasil, é também a conclusão a que chega o sociólogo 
do direito Marcelo Neves. No entanto, diferentemente de Sérgio Buarque 
de Holanda e Raymundo Faoro, este “dé�cit” não é visto como um traço 
pré-moderno engendrado pela reprodução dos valores ibéricos. No lugar do  
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“personalismo” e do “patrimonialismo”, entram fatores modernos como a “co-
lonização” das demais esferas sociais pela lógica econômica e a fraqueza do 
estado de direito na modernidade periférica em se impor tanto à esta “colo-
nização” econômica como ao poder político hegemônico dos países centrais. 
Apesar disto, o particularismo de relações pessoais continua tendo um pa-
pel explicativo considerável na produção da “corrupção sistêmica estrutural”, 
considerada como traço singular da “periferia”, a qual, por sua vez, é de�nida 
em termos de uma “diferença absoluta” em relação ao “centro” da modernida-
de (SOUZA, 2013).

A tese de Marcelo Neves (1992; 2012) é que no Brasil, ao contrário do 
que aconteceria nos países centrais da Europa e América do Norte, o primado 
da diferenciação funcional seriasolapado pela “corrupção sistêmica estrutural” 
típica da periferia. O fundamento empírico desta tese consiste em dois fatores 
que seriam típicos da modernidade periférica: em países como o Brasil não se 
pode encontrar nem uma “realização adequada da autonomia sistêmica[...] 
nem a realização dos direitos de cidadania como instituição de inclusão so-
cial” (NEVES, 2006, p. 257). Sua leitura da teoria luhmanniana postula uma 
relação necessária entre o primado da diferenciação funcional e a realização 
do imperativo da inclusão universal de todos os indivíduos em cada um dos 
sistemas funcionais (NEVES, 1992, p. 160). Deste modo, em sua perspectiva 
comparativa as “regiões centrais” (Europa e América do Norte) são de�nidas 
pelo primado da diferenciação funcional e pela realização da inclusão uni-
versal, enquanto as “regiões periféricas” são vistas como desvio em relação ao 
centro, como “modernidade negativa”(NEVES, 2006, p. 257). 

Neste quadro, o primado da diferenciação funcional é tomado implici-
tamente como modelo normativo (NEVES, 2012, p. 25) que somente nas 
regiões centrais corresponderia à realidade da diferenciação da sociedade em 
subsistemas funcionais. A evolução social dos países periféricos da América 
Latina seria marcada por crescente complexidade social sem a construção de 
sistemas funcionais autônomos. A razão disso estaria na “corrupção sistêmica” 
generalizada engendrada no nível das organizações: a deformação da diferen-
ciação funcional por redes de boas e más relações pessoais e por desigualdades 
econômicas extremas que criam formas de “superinclusão” e “subinclusão” 
nos outros sistemas funcionais. Estas duas formas de “corrupção sistêmica” 
fariam com que a diferença organizacional entre membro e não membro se 
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traduza facilmente na diferença societal entre inclusão e exclusão (NEVES, 
2012, p. 22-23). No nível dos subsistemas da sociedade o resultado seria uma 
“desdiferenciação das funções” (NEVES, 2012, p. 23). Para Marcelo Neves a 
singularidade de países periféricos como o Brasil reside exatamente na cone-
xão entre “corrupção sistêmica”, exclusão e desdiferenciação funcional. Na sua 
visão, a sociedade funcionalmente diferenciada consiste em um modelo no 
qual o primado da diferenciação funcional somente se realiza com a neutra-
lização da “corrupção sistêmica estrutural” e com a concretização da inclusão 
universal dos indivíduos nos distintos subsistemas sociais, o que seria o caso 
da Europa e da América do Norte. 

No mesmo estilo da teoria da modernização que entre as décadas de 
1950 e 1960 orientou a análise comparativa entre sociedades “ocidentais” e 
“não ocidentais” com base na dicotomia tradicional/moderno, Neves toma 
a diferenciação funcional dos ditos países centrais como “ponto de chegada 
normativo” que serve de referência para medir a evolução social das regiões 
periféricas: se a realidade social destas regiões não atinge a situação de inclusão 
universal de todos os indivíduos nos sistemas funcionais e de neutralização da 
“corrupção sistêmica estrutural”, é porque a ela falta o primado da diferencia-
ção funcional. 

A interpretação de Neves sobre a ausência de autonomia dos sistemas 
funcionais no Brasil parte de sua tese especí�ca sobre o caráter “alopoiético” 
(não autônomo, não autopoiético) de nosso sistema jurídico, especialmente 
de nosso direito constitucional (1992). Não cabe aqui reproduzir a narrativa 
histórica que Neves elabora para sustentar sua tese. Usarei alguns momen-
tos desta narrativa apenas para ilustrar o modo como sua base empírica é 
construída. 

A construção de um sistema jurídico autônomo começa entre nós com 
a Constituição de 1824. Apesar da plena vigência do trabalho escravo, que 
só foi formalmente abolido em 1888, a construção da ordem constitucio-
nal orientou-se pelo constitucionalismo liberal dominante na Europa e nos 
Estados Unidos (NEVES, 1992, p. 117). O papel das práticas comparativas 
entre fenômenos e unidades sociais na integração do país ao desenvolvimen-
to global de sistemas funcionais também foi decisivo aqui. Para Neves, os 
modelos constitucionais importados não cumprem a função jurídica de asse-
gurar expectativas normativas e orientar a conduta dos indivíduos; seu papel  
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seria meramente o de funcionar como meio de legitimação para a dominação 
política (NEVES, 1992, p. 121). “Mesmo assim, uma pequena minoria podia 
desfrutar dos direitos subjetivos declarados na constituição” (NEVES, 1992, 
p. 120). 

A constituição republicana é caracterizada pela tentativa de transpor 
para o Brasil os resultados da experiência constitucional norte-americana, 
embora o peso da ideologia positivista (presente, sobretudo, entre os mili-
tares) para a constituição de nossa realidade jurídica estivesse em fragran-
te contradição com os princípios constitucionais dos Estados Unidos. De 
acordo com esta ideologia, as violações militares e políticas das normas 
constitucionais seriam legitimadas pela defesa da “ordem” (NEVES, 1992, 
p. 123). Além disso, a adoção da democracia liberal, do presidencialismo e 
do federalismo encontraram obstáculos já no texto constitucional – antes, 
portanto, de problemas envolvendo a concretização de direitos – através da 
limitação do direito político ao voto. Desta forma, seja em função do pró-
prio texto constitucional, seja em decorrência de sua concretização distor-
cida, o resultado é uma relação de “superintegração” e “subintegração”(ou 
“superinclusão” e “subinclusão”) dentro do sistema jurídico: 

Talvez possamos falar de uma burguesia (oligárquica) superintegrada no sistema jurídico 
e constitucional (o sistema está à sua disposição ao mesmo tempo em que não funcio-
na como horizonte jurídico de suas ações) contraposta a uma massa de subintegrados.  
(NEVES, 1992, p. 124). 

No caso especí�co dos direitos socais, criados a partir da Revolução de 
1930, a seletividade implica a acumulação de exclusões em outros sistemas 
sociais para aqueles excluídos dos mecanismos de mediação de inclusão do 
estado de bem-estar social. Direitos sociais em especial – e direitos funda-
mentais em geral – são respostas do sistema jurídico a seu ambiente societal, 
caracterizado pelas exigências de manter e ampliar a diferenciação entre os 
sistemas funcionais da sociedade. Isto ocorre na medida em que a judiciali-
zação (Verrechtlichung) de outros sistemas funcionais assegura o livre desen-
volvimento da personalidade individual com base na inclusão nestes sistemas. 
Este processo depende de mecanismos de interrupção de interdependência 
(Interdependenzunterbrechung)entre os sistemas funcionaisque servem para 
desacoplar as chances de inclusão em um sistema especí�co de relações  
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excessivamente estreitas com as operações de outros sistemas funcionais. Tra-
ta-se, por exemplo, de evitar uma determinação direta da vida intima das 
pessoas por questões políticas ou de impedir efeitos diretos da ordem eco-
nômica sobre processos decisórios da política. Neste sentido, a evolução do 
estado moderno pode ser interpretada como uma expansão de mecanismos de 
judicialização que condicionam as chances de inclusão em distintos sistemas 
funcionais por meio do direito – ou seja, por meio do direito estabelecido e 
mutável –, de modo a enfraquecer relações de interdependência direta entre 
as formas de inclusão vigentes em cada sistema. 

No estado democrático de direito liberal dos séculos XVIII e XIX, é a 
própria política o sistema prioritário da judicialização. Isto ocorre através da 
bifurcação jurídica que diferencia entre poder constitucional e poder não 
constitucional. Neste sentido, o estado de direito pode ser “de�nido como 
a relevância que a diferença entre licitude e ilicitude (Recht und Unrecht)ad-
quire para a política“ (NEVES, 2006, p. 252). Este processo de judicializa-
ção não deve ser confundido com a ideia corrente nos dias atuais de perda de 
autonomia da política para o direito. Não se trata de desdiferenciação entre 
estas duas esferas, mas sim da construção de uma relação de interdependên-
cia seletiva entre elas. Esta relação, ao assumir a forma de constituição, tor-
na-se um acoplamento estrutural3 que especi�ca, �ltra e torna relativamente 
previsíveis as in$uências recíprocas entre política e direito (LUHMANN, 
2002, p. 389-392). Em termos normativos, a judicialização constitucional 
permite que as in$uências recíprocas promovam a autonomia de cada um 
dos sistemas funcionais. 

Para a política, por exemplo,isto se dá à medida que a judicialização prote-
ge a política da in$uência direta de pressões particularistas. O mais importan-
te mecanismo de proteção são os procedimentos eleitorais, pois possibilitam a 
construção e generalização de sustentação política para além de agrupamentos 
de interesse concretos. Mas a divisão de poderes e o multipartidarismo tam-
bém possuem um papel importante nesta proteção. Decisivo é que a inclusão 
política e o uso do poder, por meio do acoplamento com o direito, tornam-se 

3 Acoplamento estrutural deve ser entendido, segundo Luhmann, como o conceito que indica o momento de 

abertura dos sistemas funcionais operativamente fechados. Ele busca observar a seletividade nas relações 

de dependência entre os subsistemas. Em última instância o esquema diferenciação-integração (Durkheim, 

Parsons) deve ser substituído pelo binômio autopoiesis-acoplamento estrutural (LUHMANN, 1997, p. 778).
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relativamente independentes da intervenção de forças extrassistêmicas.Uma 
vez que tentam desacoplar a inclusão no sistema político de fatores extrassis-
têmicos como a condição econômica dos indivíduos, os direitos sociais tam-
bém podem ser vistos como mecanismos de judicialização constitucional da 
política: a legitimação de direitos sociais sempre esteve vinculada à politização 
do fato de a realização e universalização dos direitos e liberdades democráticas 
(direitos políticos) dependerem da inclusão dos indivíduos em outros sistemas 
funcionais como a família, a economia, o sistema de ensino, o sistema da me-
dicina etc. (direitos sociais). 

A judicialização constitucional destes sistemas funcionais diminui, desta 
forma, a força de problemas externos de exclusão em condicionar a inclusão 
na política. A separação entre o papel de eleitor (constitutivo da inclusão polí-
tica para o público de cidadãos) e os papéis que os eleitores desempenham em 
outros sistemas só pode, poder exemplo, ser alcançada se os indivíduos, por 
meio de perspectivas de inclusão juridicamente asseguradas, se encontram em 
condição de recusar “ajudas”e “serviços” dos políticos que podem transformar 
o voto em retribuição obrigatória. A não realização dos direitos sociais tende, 
portanto, a contribuir para que a exclusão de outros sistemas funcionais se 
traduza mais facilmente em exclusão política; inclusão política pressupõe au-
tonomia do papel de eleitor. 

Por meio da garantia de direitos fundamentais a política protege a si mes-
ma de determinações heterônomas de suas operações através de fatores do 
ambiente societal e, ao mesmo tempo, os indivíduos contra a acumulação de 
exclusões. Em outras palavras: a política ocupa-se de problemas de inclusão 
e exclusão de outros sistemas funcionais à medida que politiza seus próprios 
problemas de inclusão e exclusão. Daí Luhmann caracterizar o estado de  
bem-estar social como “inclusão política realizada” (1981, p. 27); ao que 
Neves (2006, p. 256) acrescenta: ele também é inclusão jurídica reali-
zada. Isto é, direitos de cidadania não se deixam reduzir a sua de�nição  
técnico-jurídica enquanto pertencimento a organização estado. Do ponto de 
vista sociológico, a cidadania deve ser de�nida mais amplamente como me-
canismo político-jurídico de inclusão na sociedade (em seus sistemas funcio-
nais) (NEVES, 2006, p. 255)

Na narrativa histórica de Neves (1992), a constituição federal de 1988, 
percebida quase consensualmente como garantidora de amplos direitos de  
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cidadania, também falha, no plano de sua concretização, em sua função 
especi�camente jurídica de generalizar expectativas de conduta normativa-
mente asseguradas como meio para controlar a ação dos indivíduos. Para 
Neves, os direitos fundamentais são solapados tanto na dimensão da vivên-
cia (enquanto segurança de expectativas sobre validade generalizada das nor-
mas) como na dimensão da ação (enquanto capacidade das normas em con-
trolar a conduta). Quando se leva em conta a discrepância entre legislação 
e implementação de direitos – seja em relação às garantias constitucionais 
para os trabalhadores, seja em relação às diretrizes de estado de bem-estar 
nas áreas de ensino e saúde –“chega-se obrigatoriamente à conclusão de que 
nada mudou, se tratando de uma construção de fachada, e não de normas 
programáticas”(NEVES, 1992, p. 159). 

Neste contexto, a semântica do constitucionalismo não encontra corres-
pondência nas estruturas que orientam as expectativas de inclusão da popu-
lação, assumindo, deste modo, a forma de um mecanismo meramente sim-
bólico de legitimação da ordem política. A constituição não serve, portanto, 
à função jurídica de formar uma generalização congruente de expectativas 
de conduta normativamente asseguradas; ela funciona apenas como fonte de 
legitimação simbólica e ideológica do poder político (NEVES, 1992, p. 105). 

Após vários governos eleitos desde o �m da ditadura militar, e especial-
mente em um governo não eleito que se empenha para desconstruir a base de 
�nanciamento dos direitos sociais prevista na constituição de 1988, é possível 
dizer que este diagnóstico sobre a discrepância entre texto constitucional e 
sua concretização – que Neves formulou poucos anos após a promulgação da 
constituição – se con�rma, ainda que formalmente se tenha avançado bastan-
te na universalização de direitos de cidadania. 

O problema é que análises comparativas como a de Marcelo Neves pres-
supõem que na Europa e nos Estados Unidos a inclusão e a exclusão nos siste-
mas funcionais são efetivamente estruturadas por mecanismos universalistas e 
pautadas exclusivamente por normas constitucionais. Esta ilusão meritocráti-
ca e constitucionalista, que deve ser remetida à ilegitimidade de qualquer juízo 
positivo sobre privilégios de inclusão em uma sociedade baseada na diferen-
ciação funcional, torna invisível as condições que deveriam ser universalizadas 
para que o acesso aos sistemas funcionais pudesse ser pensado como não parti-
cularista. Critérios de seleção que costumam ser vistos como universalistas por 
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sua recusa a qualquer descriminação explícita de grupos de pessoas são acom-
panhados, como comprovam os estudos de Michael Hartmann (2005) sobre 
o acesso a posições de comando nas grandes empresas alemãs, por interpreta-
ções e critérios implícitos que demonstram grande “a�nidade eletiva” com as 
competências comportamentais de determinadas classes e meios sociais. Ou 
seja, os critérios de seleção e inclusão social da “modernidade central” também 
possuem seus particularismos. Na verdade, como argumenta Stäheli (2009) 
em sua análise sobre inclusão no mercado �nanceiro dos Estados Unidos, o 
universalismo dos critérios explícitos também é objeto de constantes con$itos 
semânticos dos quais emergem de�nições contingentes das competências par-
ticulares universalmente exigidas:

A questão da competência econômica e das formas de regulação que devem assegurar 
a racionalidade econômica do público de acionistas tornam-se, por exemplo, objetos de 
debates acirrados. (STÄHELI, 2009, p.260).

As disputas em torno do que deve constituir um “especulador de vo-
cação”, por meio da especi�cação de suas competências constitutivas, presta 
tributo ao imperativo da inclusão universal, já que essas competências devem 
ser exigidas de todos. No entanto, trata-se sempre de uma de�nição particular 
do universal que, além disso, não neutraliza a desigualdade de condições de 
acesso ao aprendizado das competências universalmente exigidas. Nesse sen-
tido, o“regime oligárquico” de inclusão brasileiro difere dos “casos mais uni-
versalistas” da “modernidade central” apenas com relação à parcela relativa da 
população que pode ter acesso às competências interpretadas e validadas como 
universais. Trata-se de uma diferença relativa. A diferença só seria absoluta se, 
no Brasil, o princípio da inclusão universal fosse explicitamente negado, ou 
seja, se a reprodução de privilégios não precisasse mais ser ocultada e gozasse 
de legitimação explícita.

 O diagnóstico de Marcelo Neves, ao atualizar a tese do “dé�cit de 
diferenciação funcional” como um traço singular do Brasil e das “regiões pe-
riféricas”, realiza a mesma operação cognitiva das análises “clássicas” de Sérgio 
Buarque de Holanda e Raymundo Faoro, as quais, de resto, estão em perfeita 
relação de complementaridade com a teoria da modernização: conceber dife-
renças regionais entre “centro” e “periferia” como diferenças absolutas, ou seja, 
como se estivéssemos tratando de realidades de tipos distintos. 
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Diferenciação funcional e sociedade mundial

Estaria a teoria da diferenciação funcional de Luhmann necessariamente 
comprometida com esta diferença absoluta entre modernidade “central” e mo-
dernidade “periférica”? Minha tese é que não. Como tentei demonstrar alhures 
(DUTRA, 2013, p. 269ss), a teoria da sociedade de Luhmann (como teoria 
da sociedade mundial funcionalmente diferenciada) não admite diferenças ab-

solutas entre regiões relativamente ao primado da diferenciação funcional. Isto 
é, ao invés de ser concebida como traço singular da modernidade “central”, a 
diferenciação funcional deve ser vista como característica de�nidora de uma 
única e mesma sociedade mundial, como ponto de partida para a descrição 
das variações regionais. Nesse sentido, o normativismo eurocêntrico e a idea-
lização empiricamente frágil da diferenciação funcional nos países centrais são 
muito mais obra de Marcelo Neves do que de Luhmann. 

Ao contrário, por exemplo, de Parsons (1971) que concebe a diferen-
ciação funcional dedutivamente como a especialização de funções societais 
preestabelecidas (as famosas quatro funções do esquema AGIL), Luhmann 
parte da premissa indutiva (e antiteleológica) de que as funções socialmente 
relevantes são produto contingente e histórico da própria evolução da socie-
dade; é a formação de sistemas funcionais (por meio do processo de diferen-
ciação) que produz as funções sociais, e não o contrário. Isto signi�ca, por um 
lado, que o leque de sistemas funcionais deve ser concebido como aberto e, 
por outro lado, que as relações possíveis entre eles não estão pré-determinadas 
por um telosde convergência segundo o qual a diferenciação funcional seria 
acompanhada por formas de integração capazes de assegurar o equilíbrio en-
tre os diferentes subsistemas da sociedade. Na verdade, como a evolução da 
sociedade é aberta, pode haver tanto situações de equilíbrio entre diferentes 
sistemas funcionais como situações de domínio de um sobre o outro – como 
a colonização econômica das demais esferas demonstra. A meu ver, colocada 
nestes termos, a teoria da diferenciação funcional de Luhmann, assim como 
sua teoria da sociedade mundial, permitem romper com o quadro de refe-
rência da “perspectiva hegemônica da modernidade” (TAVOLARO, 2014, p. 
656), segundo o qual equilíbrio entre os sistemas funcionais diferenciados e 
inclusão universal seriam traços da modernidade central e desequilíbrio (assim 
como a “corrupção”) e exclusão características da modernidade periférica. 
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Como ressalta Tobias Werron (2007, p. 382), a pesquisa sobre sociedade 
mundial inspirada na teoria dos sistemas tem se concentrado quase exclusi-
vamente em “estudos de transição” que descrevem apenas a passagem para a 
sociedade funcionalmente diferenciada na Europa entre os séculos 16 e 18. 
Há, deste modo, um dé�cit em “estudos de expansão” que tratem da globali-
zação dos sistemas funcionais, ou seja, de sua expansão para outras regiões do 
globo, especialmente nos séculos XIX e XX. Diferente de Luhmann, Werron e 
Heintz (2011) não pressupõem que a diferenciação e a constituição de siste-
mas funcionais levam automaticamente à construção de uma ordem societal 
global. O potencial para a expansão espacial de sistemas funcionais como 
política, economia, ciência, religião, artes, esportes, medicina etc. é um as-
pecto historicamente contingente da diferenciação funcional. A globaliza-
ção desta forma de diferenciação é muito improvável. Por isso é necessário 
se perguntar pelas condições especí�cas que devem ser encontradas para que 
os sistemas funcionais desdobrem dinâmicas globais. Neste sentido, Werron 
e Heintz diferenciam processos fáticos de interconexão entre unidades so-
ciais espacialmente separadas de dinâmicas globais baseadas na observação 
comparativa de fenômenos sociais especí�cos de cada sistema funcional, di-
nâmicas estas que descolam estes fenômenos sociais de suas condições locais 
de surgimento e criam horizontes de comparação potencialmente globais 
para os sistemas funcionais: 

Concentramo-nos neste segundo aspecto da globalização e defendemos a tese de que 
ela se realiza, em primeiro lugar, por meio de comparações, e com isso queremos dizer 
comparações comunicadas. Um exemplo disso são os rankings de universidades que colo-
cam em relação todas as universidades do mundo sem que estas estejam necessariamente 
interligadas de forma estrutural. Por comparação entendemos instrumentos de observação 
que produzem uma relação entre unidades (p. ex. pessoas, estados ou organizações) ou 
operações (p. ex. citações, competições esportivas ou exposições de artes). A comparação 
baseia-se, por um lado, na premissa de que as unidades comparadas são iguais em pelo 
menos um aspecto fundamental (produção de comparabilidade), e pressupõe, por outro 
lado, um critério de comparação que torne observável a diferença do que é (parcialmente) 
igual. (WERRON/HEINTZ, 2011, p. 361-362).

A tese de Werron e Heintz é que processos fáticos de globalização só 
podem ocorrer quando a produção local de operações sociais funcionalmen-
te diferenciadas se orienta por horizontes que transcendem o local, ou seja, 
quando o sentido destas operações é coproduzido por horizontes não locais de 
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referência e comparação. Decisivo aqui é o fato de que as práticas e unidades 
sociais orientadas por este horizonte não local tomam como referência um 
público anônimo de destinatários que potencialmente pode abarcar o mundo 
todo. Sistemas funcionais superam suas fronteiras locais e territoriais na medi-
da em que se criam e se institucionalizam “discursos públicos de comparação” 
(WERRON/HEINTZ, 2011, p. 365). Isto signi�ca que a globalização dos 
sistemas funcionais torna-se provável quando o sentido (a capacidade de co-
nexão) das operações sistêmicas (desembolsos �nanceiros, decisões jurídicas, 
decisões políticas, competições esportivas, resultados de pesquisa, conversões 
religiosas etc.) e a reprodução das unidades sociais responsáveis por produzir 
estas operações também forem determinadas por comunicações comparativas 
(avaliativas, críticas etc.) produzidas por um público desconhecido e que não 
pode ser delimitado territorialmente.

Comparações intrassistêmicas só podem emergir nestas formas de comu-
nicação pública quando se produz determinadas inovações que permitem a 
estabilização de expectativas sobre comunicações comparativas supralocais e 
públicas. Werron e Heintz identi�cam três inovações necessárias a esta estabi-
lização de expectativas, as quais mantêm relação circular entre si: 1) a produ-
ção contínua de eventos públicos a serem comparados (ö*entliche Vergleichse-
reignisse), “pois somente deste modo é possível comparar e fazer diferenciações 
entre resultados de comparação continuamente” (WERRON/HEINTZ, 
2011, p. 365); 2) “a produção de comparabilidade entre estes eventos para 
além de seus respectivos contextos locais de surgimento [...], uma vez que 
apenas o que pode ser, sob determinados pontos de vista, plausivelmente des-
crito como equivalente (comparável), pode, sob outro ponto de vista, ser per-
cebido plausivelmente como desigual(WERRON/HEINTZ, 2011, p. 365); 
por último 3) “a elaboração de critérios de comparação [...] que integrem os 
eventos em uma relação de comparação abrangente” (WERRON/HEINTZ, 
2011, p. 371).

É preciso ressaltar que todas estas três inovações necessárias à emergência 
de relações de comparação supralocais (potencialmente globais) dependem do 
aumento da complexidade e da diferenciação interna de cada sistema funcio-
nal, o que, por sua vez, resulta da proliferação de organizações. Na ciência, 
por exemplo, só foi possível superar a percepção compartilhada e a con�ança 
no autor enquanto critérios (programas) de decisão sobre a validade de pre-
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tensões de verdade com a difusão de organizações (laboratórios, institutos de 
pesquisa etc.) capazes de garantir: 1) a produção contínua de resultados de 
pesquisa comparáveis; 2) a comparabilidade destes resultados por meio de 
padronização de procedimentos de mensuração e da normatização do com-
ponente performático (Mitteilungskomponente) da comunicação cientí�ca 
(fábricas de instrumentos de mensuração, uni�cação estatal de unidades de 
medida, quanti�cação e formalização da forma do componente performático) 
e 3) a generalização de critérios de comparação tais como con�rmação empí-
rica, sistematização metodológica e consistência da argumentação teórica. No 
entanto, para que estas transformações organizacionalmente condicionadas 
levassem à emergência de relações de comparação supralocais foi necessário a 
criação adicional de um meio de difusão: “a revista cientí�ca disciplinar, res-
ponsável por tornar resultados de pesquisa acessível a um público inde�nido e 
potencialmente global” (WERRON/HEINTZ, 2011, p. 371)

Relações de comparação, nas quais observações externas e auto-obser-
vações se referenciam mutuamente, constituem um mecanismo próprio de 
globalização que está em relação de complementaridade com a globalização 
por meio da interconexão: comparações produzem globalização independente 
da existência ou inexistência de contatos e redes de contatos. Trata-se de um 
horizonte de possíveis relações/conexões entre comunicações produzidas por 
unidades sociais desconhecidas e separadas tampo espacial como temporal-
mente. Para a ciência, por exemplo, basta “que existam a pretensão e a possi-
bilidade de relacionar a própria pesquisa com outros trabalhos, independente 
de onde, quando e por quem estes são produzidos”. (WERRON/HEINTZ, 
2011, p. 367). 

Indispensável para que este mecanismo de observação (incluindo auto-
-observação) comparativa realmente produza uma ordem societal global é 
que o horizonte global de possíveis relações incida sobre a estruturação das 
operações sistêmicas: como a produção de relações comparativas não locais 
quebra o monopólio da interação entre presentes como única modalidade das 
operações sistêmicas, descolando estas operações de seus contextos locais de 
surgimento, estas passam a depender cada vez mais da construção de expecta-
tivas sobre as práticas do público anônimo global. Orientar-se por um público 
anônimo que compara, avalia e critica práticas sociais conduz a uma situação 
(a globalidade) em que antecipar as reações do público é um dos recursos co-



Diferenciação Funcional e a Sociologia da Modernidade Brasileira | Roberto Dutra

92 77 – 109

municativos mais importantes, o que implica dizer que a prática social desco-
la-se para um plano de observação de segunda ordem (WERRON/HEINTZ, 
2011, p. 375-378): comunicações comparativas tomam outras comunicações 
do mesmo sistema funcional como referência, uma vez que a observação da 
observação do outro e com isso a capacidade de situar a própria prática social 
em relação a outras práticas do mesmo tipo funcional tornam-se desempenhos 
indispensáveis, sem os quais não se pode construir expectativas viáveis sobre 
as próprias chances comunicativas. Dito de outro modo: somente enquanto 
observação de segunda ordem, como exempli�cam as tabelas no sistema es-
portivo e os rankings de universidades no sistema cientí�co, é que a concor-
rência e a cooperação entre ausentes torna-se possível (WERRO/HEINTZ, 
2011, p. 367). 

Com essa proposta teórica Werron e Heintz conseguem, a meu ver, tor-
nar mais preciso o conceito de sociedade mundial – como horizonte de todas 
as comunicações alcançáveis (capazes de conexão) – por meio de ferramentas 
teóricas adicionais (como a ideia de comunicação comparada entre ausen-
tes), o que permite também a reconstrução e o teste empírico de processos 
de globalização. Sistemas funcionais globais existem quando suas operações e 
as unidades sociais orientadas por seu código valorativo (sobretudo as orga-
nizações) tomam como referência um sentido de possibilidade que transcen-
de todo tipo de conexão local: “É imanente a esta lógica que toda operação 
sistêmica projete o mundo inteiro como horizonte de comparação“ (WER-
RON/HEINTZ, 2011, p. 382). O critério não é a existência de comunica-
ções exteriores às fronteiras locais – o que certamente não é um dado exclusivo 
da modernidade –, mas sim o surgimento de uma lógica de expansão fundada 
na comunicação comparativa entre ausentes, a qual viola fronteiras territoriais 
pelo simples fato de descolar as possibilidades de conexão estrutural das ope-
rações sistêmicas para um plano de comparações públicas e anônimas, no qual 
a referência recíproca entre operações sistêmicas aparece como possível para 
além de qualquer fronteira espacial.

Para Werron e Heintz, desde a segunda metade do século XIX surgem 
comunicações comparativas (fundadas na observação de segunda ordem) po-
tencialmente globais que vão permitir estabilizar expectativas sobre comu-
nicações e relações de concorrência e cooperação entre unidades sociais em 
diferentes sistemas funcionais ausentes espacialmente. 
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No caso, por exemplo, do sistema econômico a tese é que sua globaliza-
ção não se alcança apenas com a existência de conexão entre eventos locais4, 
mas apenas com a emergência e estabilização de expectativas sobre conexões 
comunicativas supralocais e potencialmente globais alcançáveis a partir dos 
eventos locais: 

Seguindo nosso modelo, mercados globais precisam, para se constituírem, da combinação 
entre discursos públicos de comparação [...], produção de eventos de comparação (no caso, 
ofertas e transações precificadas), construção de comparabilidade (padrões de produção 
etc.) e critérios generalizados de comparação (taxas de câmbio e outras informações que 
orientam a formação de preços) [...] As evidências existentes sugerem que mercados glo-
bais, do mesmo modo que tipos esportivos modernos globais, se formam pela primeira 
vez entre os anos de 1860 e 1880, no momento em que o chamado fluxo mundial de 
informação (especialmente o telégrafo) criou os pressupostos para que se possa presumir 
que os participantes do mercado estejam simultaneamente informados sobre os eventos 
econômicos supralocais. (WERRON/HEINTZ, 2011, p. 386). 

Este conceito de globalização, baseado na ideia de comunicação com-
parada entre ausentes, se aplica igualmente ao sistema funcional da religião.  
O mecanismo que funda a globalidade religiosa também é a formação de uma 
esfera global de referências e práticas comparativas que afetam diretamente 
distintas religiões, difundindo, além disso, padrões de adaptação organizacio-
nal a racionalidades sistêmicas “mundanas”. A esfera religiosa global baseia-se 
em operações estruturadas de observação e comparação que integram as di-
ferentes religiões e organizações religiosas em um mesmo e único universo de 
busca por �éis. Os movimentos missionários cristãos que emergem do século 
XIX em diante foram decisivos para a construção dessa globalidade da esfera 
religiosa. A história global (BAYLY, 2004) dá conta de relações de reconstru-
ção e transformação mimética das religiões a partir do contato com missões 
cristãs. A relação de antagonismo, ao invés de impedir, favorece o processo 
imitativo e a crescente integração da esfera religiosa global (PETZKE, 2013, 
p.14). 

No cristianismo do século XVII encontram-se as primeiras autodescri-
ções de uma paisagem religiosa que levanta a pretensão de totalidade de sua 

4 Como, por exemplo, relações de comércio supralocais que levam autores como Wallerstein a falar que um 

sistema mundial existe desde o século XVI. 
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perspectiva. Aqui se cristaliza um conceito de religião que não se refere apenas 
a uma religião especí�ca. Mas isso foi esporádico, sem nenhuma consequência 
estrutural signi�cativa para a construção de uma efetiva globalidade religiosa 
baseada em observação e comparação mútua institucionalizadas. Assim como 
em outros sistemas funcionais, é somente no século XIX que a instituciona-
lização da observação mútua de segunda ordem (a observação da observação 
do outro) leva à construção de uma esfera religiosa global. Apenas com as 
missões cristãs do século XIX é que esse tipo de observação adquire um caráter 
duradouro, operando por uma lógica estatístico-populacional e atraindo a 
atenção dos atores em virtude da circulação contínua dos �éis pelas diferentes 
organizações religiosas (PETZKE, 2013, p.18). As distintas religiões consti-
tuem a diferenciação segmentar interna da esfera religiosa global, dinamizada 
pela busca de �éis no horizonte global de possibilidades de conversão. 

O pentecostalismo norte-americano é de especial interesse, pois foi a base 
da atividade missionária responsável pela globalidade religiosa nascente. Para 
Casanova (2008), trata-se do primeiro e paradigmático caso histórico de uma 
cultura global, não territorial e descentralizada. Como consequência da ex-
pansão do pentecostalismo missionário norte-americano, a concorrência e o 
pluralismo religioso são projetados no mundo. Outras religiões passam a ser 
observadas e a se auto-observar sob o ponto de vista da concorrência, como 
religiões com membresia exclusiva formada por atos contingentes e reversíveis 
de conversão. Desde o século XIX, esta perspectiva de observação totalizante 
está apoiada no ato da conversão, levando a que toda mobilidade religiosa seja 
atribuída a esse ato, inclusive em religiões não cristãs: 

Apoiado na perspectiva de observação da cristandade evangélica pentecostal esboçada aci-
ma emerge um sistema global produtor de sentido: toda as ‘conversões’ em todas as reli-
giões do mundo contribuem na reprodução de um horizonte de possibilidades, o qual, por 
sua vez, cria novas condições de partida para outras conversões e empreitadas missionárias. 
(PETZKE, 2013, p. 19). 

O papel das empreitadas missionárias na institucionalização de uma 
esfera religiosa global pode ser identi�cado também nas convergências  
inter-religiosas decorrentes da difusão de modelos de adaptação organizacio-
nal da religião ao horizonte de possibilidades de conversão. Correntes do Islã, 
do Hinduísmo, do Budismo e também do Catolicismo construíram organiza-
ções com o objetivo de promover ou evitar conversões. 
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O problema da singularidade nacional

Nesta seção, usaremos a de�nição teórico-sistêmica de globalização 
desenvolvida na seção anterior para tratar do problema da singularidade 
nacional e regional no contexto de uma única e mesma sociedade mundial. 
A singularidade nacional e regional será abordada como produto da forma-
ção de estados e da consequente diferenciação segmentar interna do sistema 
político global. O argumento central é que os estados nacionais emergem 
integrando-se em práticas comparativas globais que tematizam os resultados 
das diferentes formas de condicionamento local e regional dos sistemas fun-
cionais globais: estruturas sociais locais (condicionamentos locais) não produ-
zem desdiferenciação entre os sistemas funcionais, mas se convertem antes em 
formas especí�cas de interdependência sistêmica (acoplamentos estruturais) 
que in$uenciam, por sua vez, os desenvolvimentos estruturais internos dos 
distintos sistemas envolvidos. 

Ao olhar para os países latino-americanos através das lentes da teoria de 
Luhmann, não se devebuscar por umatransição interna da estrati�cação ao 
primado da diferenciação funcional, mas sim perguntar como esses países 
foram integrados no processo de globalização dos sistemas funcionais. Com 
base na concepção de Werron e Heintz (2011), é possível interpretar esta in-
tegração do Brasil na sociedade funcionalmente diferenciada como resultado 
de práticas de comparação entre unidades sociais especialmente distantes em 
uma mesma sociedade mundial. Com isso, transcendemos a dicotomia espa-
cial externo/interno e de�nimos este processo de integração como resultado 
da própria globalização dos sistemas funcionais. 

A proposta de Werron e Heintz é interessante para analisar a transição 
para a diferenciação funcional no Brasil porque a autonomização de esferas 
sociais observadas entre nós desde a primeira metade do século XIX não pode 
ser compreendida sem levar em conta as comparações sociais dos contextos 
locais com referências “estrangeiras.” Categorias como “subdesenvolvimento” 
e “periferia”, que orientam a observação externa e a auto-observação inter-
na das “singularidades”do país em determinados sistemas funcionais (espe-
cialmente na economia, no direito, na ciência e na política)5, pressupõem e  

5 Para o sistema científico ver NEVES (2009). 
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integram o país em um horizonte global de referências e práticas comparativas. 
A distinção entre “desenvolvimento” e “subdesenvolvimento” – independente 
do valor cientí�co que se pode atribuir a ela – só é possível porque as práticas 
e unidades sociais de natureza econômica, política, jurídica ou cientí�ca dos 
“países subdesenvolvidos” tomam as práticas e unidades sociais dos “países 
desenvolvidos” como referência comparativa. Ou seja, esta diferença, assim 
como àquela entre centro e periferia, ao invés de ser tratada como conceito 
sociológico, deve ser tomada como categoria do senso comum que orienta as 
práticas de observação e comparação mútua entre organizações e unidades 
sociais regionalmente identi�cáveis. 

Neste contexto teórico, dilui-se a relação dicotômica entre a perspectiva 
focada na sociedade mundial e a perspectiva que enfatiza diferenças e 
condicionamentos regionais. A teoria de Luhmann não postula nem conver-
gência regional e nacional, como se a questão fosse buscar reedições regionais 
e nacionais de processos de diferenciação funcional separados entre si, nem 
a causação global de estruturas locais (LUHMANN, 1997, p. 811). Ao con-
trário. Ele parte da premissa que a atualização das possibilidades operativas 
resultantes da diferenciação funcional é condicionada pelas histórias locais, já 
que os sistemas funcionais não são orientados por �ns (zielorientiert), mas sim 
pelas condições históricas de cada contexto local, caracterizadas pelas possibi-
lidades especí�cas de operação que se oferecem aos sistemas funcionais. 

Por esta razão, considero equivocada a crítica de que Luhmann postula 
a causação global de estruturas locais. A meu ver, Luhmann é claro a este res-
peito e a crítica resulta de uma leitura apressada de seu conceito de sociedade 
mundial, identi�cando um elemento de homogeneização que Luhmann nun-
ca inclui em seu conceito6. Vejamos: 

Antes tende ser correta a premissa de que a diferenciação funcional, consolidada no nível 
da sociedade mundial, indica as estruturas que abrem, por sua vez, possibilidades para o 
condicionamento local [...] Vista desta forma, a diferenciação funcional não é a condição 
de possibilidade das operações sistêmicas, mas antes a possibilidade do condicionamento 
destas operações. Disso resulta ao mesmo tempo uma dinâmica sistêmica que conduz a 

6 Esta leitura apressada é feita, por exemplo, por Jens Greve: “São as estruturas da sociedade mundial que 

condicionam as estruturas regionais, ou deveríamos pressupor que as estruturas regionais condicionam as 

globais? A tese de Luhmann – como consequência direta de se tomar a sociedade mundial em sua totalidade 

como ponto de partida – é que a primeira leitura esta correta”(GREVE, 2011, p. 73). 
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desenvolvimentos extremamente desiguais no interior da sociedade mundial. (LUHMANN, 
1997, p. 811). 

Na medida em que entendemos que a teoria luhmanniana permite com-
binar unidade da sociedade mundial como variação dos condicionamentos 
locais, temos à mão uma abordagem com enorme potencial para observar 
sociologicamente diferenças regionais. Uma direção analítica bastante promis-
sora consiste em tomar a diferenciação segmentar do sistema político global 
– ou seja, a base sistêmica dos processos de formação de estados e regionaliza-
ção – como interface de uma multiplicidade de acoplamentos estruturais que 
in$uenciam, por sua vez, os desenvolvimentos estruturais internos dos distin-
tos sistemas envolvidos. Isto permite, em termos gerais, construir uma régua 
teórico-sistêmica para o tratamento comparativo de estados nacionais e casos 
regionais, e, em termos especí�cos, a comparação da “força”/“debilidade” dos 
estados em in$uenciar as estruturas de desigualdade dos distintos sistemas 
funcionais por meio da politização de condicionamentos locais – com todos 
os paradoxos que esta empreitada envolve. A questão norteadora da pesquisa 
pode ser assim formulada: quais acoplamentos estruturais, em que tipo de 
contexto nacional/regional possuem protagonismo evolutivo em in$uenciar 
o desenvolvimento de estruturas intrassistêmicas de inclusão e desigualdade 
social?Esta questão nos conduz a problematizar a singularidade das estrutu-
ras de desigualdades de maior relevância local (condicionamentos locais), na 
medida quem se constata, por exemplo, que em alguns estados ou regiões 
da sociedade mundial esta singularidade reside na “debilidade” relativa dos 
acoplamentos estruturaisque o estado de bem-estar pode promover – em com-
paração com outros acoplamentos estruturais como a dependência monetá-
ria – enquanto mecanismos de mediação da inclusão (Inklusionsvermittlung).  
A teoria luhmanniana prevê que sem os mecanismos de mediação de inclusão 
do estado de bem-estar, dos quais dependem, sobretudo, as chances de vida 
dos estratos sociais mais baixos, a inclusão nos diferentes sistemas funcionais 
torna-se diretamente acoplada ao dinheiro:“Grande parte da população mun-
dial está exposta aos efeitos de mercados globais sem contar com a mediação 
de um estado nacional forte” (WEISS, 2002, p. 85)

Neste contexto, os critérios de inclusão e exclusão já não dependem di-
retamente da estrati�cação social, mas sim de posições em organizações, so-
bretudo de posições com competência decisória sobre as estruturas que vão 
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regular o acesso aos “serviços” (Leistungen) dos distintos sistemas funcionais. 
No caso da direção analítica aqui proposta, trata-se de colocar em foco as po-
sições na organização estatal. A orientação teórica de Luhmann sugere esperar 
signi�cativas variações locais em relação aos programas decisórios organiza-
cionais produzidos e reiterados, já que leva em conta que estes programas se 
adaptam às diferenças regionais e históricas no interior da sociedade mundial. 
Como Luhmann a�rma na citação acima, a diferenciação funcional coloca à 
disposição da sociedade mundial possibilidades comunicativas cuja realização 
(atualização na terminologia de Luhmann), não realização (virtualização na 
terminologia de Luhmann) ou limitação são condicionadas localmente. As es-
truturas constitutivas destes condicionamentos locais podem ser selecionadas 
(ou não selecionados, pois vale sempre lembrar a contingência das seleções 
sistêmicas) por organizações (inclusive as estatais) como premissas decisórias, 
fazendo com que o acesso aos sistemas funcionais seja estruturado por práticas 
organizacionais que se servem de assimetrias sociais locais, transformando-as 
em premissas decisórias internas. 

Além disso, o foco no nível sistêmico das organizações é indispensável 
para se analisar como as diferenças de condicionamento local são transfor-
madas na multiplicidade de acoplamentos estruturais que vai in$uenciar o 
desenvolvimento estrutural dos sistemas estruturalmente acoplados7. Assim, 
seria possível demonstrar que a forma diferenciação funcional, consolidada no 
nível da sociedade mundial, pode ser vinculada, em cada contexto nacional/
regional, a modos muitos distintos de seleção social, ou, no sentido oposto, 
que alguns destes modos possuem relevância universal. A favor desta direção 
analítica conta também o projeto luhmanniano de desenvolver uma teoria da 
sociedade mundial contra o paradigma da teoria da modernização. Luhmann 
não parte de um modelo de diferenciação funcional no qual os sistemas fun-
cionais coevoluem de forma harmoniosa, como se a autonomização da econo-
mia, da política, do direito, do ensino, da ciência etc. “fosse capaz de preen-
cher funções de sustentação recíproca” (LUHMANN, 1995, p. 24). Ele parte, 
na verdade, da premissa oposta: “a elevada especialização e autonomização 
dos sistemas funcionais ira conduzir a prejuízos recíprocos“ (LUHMANN, 

7 Luhmann designa esta multiplicidade de acoplamentos estruturais a influenciar o desenvolvimento estrutural 

de cada sistema envolvido com o termo “structuraldrift” (LUHMANN, 2000, p. 397; LUHMANN, 2009, p. 116).
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1995, p. 25). Neste sentido, a relevância dos condicionamentos locais para as 
estruturas dos sistemas funcionais não contradiz nem o caráter global destes 
sistemas, nem o primado global da diferenciação funcional como um todo. 
Apesar das variações locais engendradas por estes condicionamentos, o pri-
mado da diferenciação funcional se mantém como referência supralocal de 
comparação e integração intrassistêmica, uma vez que singularidades locais só 
podem existir em função de seus status comparado e integrado no interior dos 
sistemas funcionais globais. 

Como modelo genuinamente moderno de organização política (embora 
invoque e invente tradições muito mais longínquas), o estado nacional vincu-
la-se de modo perene à obrigação de atender os interesses e assegurar o bem 
comum das “comunidades imaginadas” (ANDERSON, 2006), as quais, deste 
modo, são invocadas como fundamento legitimador da organização estatal. 
Ainda que este modelo tenha, na Europa, se desenvolvido no �nal do século 
XVIII, é somente a partir da segunda metade do século XIX (BAYLY, 2004; 
GOSWAMI, 2002; HILL, 2008) que ele assume seu potencial universaliza-
dor. Decisivo aqui foi precisamente o processo global de mútua observação 
e marcação de fronteiras entre estados e movimentos nacionalistas. O que 
Luhmann chama de “diferenciação segmentar do sistema político mundial” 
(2002) é produto de um campo global de comparações, no qual os estados 
em formação, além do intercâmbio direito de mercadorias e ideias, também 
estabelecem entre si relações de imitação e distinção, con$ito e cooperação. 

Assim como em outros casos, a ruptura com o colonialismo e a formação 
do Estado Nação no Brasil conduzem a uma ampliação das possibilidades 
operativas dos sistemas funcionais (LUHMANN, 1997, p. 711). Para Alois 
Hahn (1993, p. 198) a diferenciação segmentar do sistema político mundial 
(sua divisão em estados nacionais) está em relação de reforço mútuo com a 
dinamização de práticas sociais especí�cas dos sistemas funcionais. O vínculo 
entre organização e territorialidade, típico do Estado nacional, produz uma 
ampliação das possibilidades de organização e inclusão em diferentes sistemas 
funcionais para os cidadãos. A territorialidade estatal não dirige o funciona-
mento das outras esferas e nem delimita suas fronteiras, mas assume a forma 
de um ambiente societal segmentado que favorece a dinamização e o cresci-
mento das possibilidades operativas dos sistemas funcionais (HAHN, 1993, 
p. 194-194). Em grande medida, a formação dos Estados nacionais acaba 
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promovendoa autonomia operativa dos demais sistemas funcionais, já que a 
capacidade de produzir decisões coletivamente vinculantes depende bastante 
da legitimidade auferida pela política a partir dos níveis de funcionamento e 
inclusão dos subsistemas funcionais determinados com base em referências 
globais de comparação. Ao invés de solapar a autonomia destes subsistemas, 
as relações de interdependência que eles estabelecem com a política (chama-
das por Luhmann de acoplamentos estruturais) favorecem o desenvolvimento 
autônomo de cada um deles. É o caso, por exemplo, da tributação e do gasto 
público para a economia, da constituição para o direito, embora no nível 
semântico dos programas de desenvolvimento e projetos normativos (como 
�ca mais nítido no estado de bem-estar) a impossibilidade de controle estatal 
centralizado dos sistemas funcionais sejacolocada em segundo planopara dar 
legitimidade à postulação de uma unidade territorial dos sistemas funcionais.

Exemplo da contribuição da formação estatal para a autonomia operativa 
dos sistemas funcionais são as possibilidades de formação de capital e con-
sequentemente de autonomização da atividade econômica que se abrem no 
Brasil a partir do �m do regime colonial em 1822. Apesar da independência 
formal em relação a Portugal ter sido sucedida pela dependência em relação 
aos interesses comerciais ingleses, a autonomia formal criou condições políti-
cas e jurídicas que permitiram que parte importante da riqueza produzida no 
país fosse empregada na dinamização do mercado interno (SOUZA, 2008, p. 
125).Neste contexto, nosso “subdesenvolvimento” econômico não resulta da 
indiferenciação da esfera econômica no país. É, ao contrário, um problema 
que só ganha existência social porque o pais se integra na economia global e se 
compara (e é comparado) com outros contextos de referência. 

O mesmo vale para o sistema político e o sistema jurídico. Na política, 
formas de legitimação religiosas, apesar do regime imperial, não desempe-
nham nenhum papel signi�cativo. O fato de a inclusão no sistema político ter 
permanecido um privilégio de oligarquias (NEVES, 1992, p. 120), além de 
não ser, à época, uma singularidade brasileira, não era baseada numa ordem 
natural e hierárquica de estamentos. É um grande equívoco conceber o regime 
imperial brasileiro como um caso de dominação do sistema político sobre o 
ambiente societal, tal como em sociedades pré-modernas fundadas na diferen-
ciação estrati�cada. O Estado imperial era frágil sob vários aspectos, pois sua 
capacidade de centralizar a produção de decisões coletivamente vinculantes se 
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via limitada por diferentes fatores: pelo escasso monopólio da violência física 
legítima, pela fraqueza das normas formais diante das expectativas normati-
vas informais das oligarquias (NEVES, 1992, p. 121) e pela subordinação da 
política nacional tanto aos países mais poderosos como ao sistema econômico 
global (NEVES, 1992, p. 112).Tudo isso implica sem dúvida graves proble-
mas para o funcionamento da política nacional, mas de modo algum, como 
a�rma Neves (1992, p. 120), a inexistência de sua diferenciação funcional. 
Isto porque tais problemas só ganham existência social à medida que são ob-
servados no horizonte do sistema político mundial, ou seja, à medida que o 
nosso estado nação se integra em relações de comparação com outros estados 
com base em critérios tais como vigência do estado de direito e democracia.  
O que somos como estado nacional deve-se à existência de um sistema políti-
co global, no qual o país, seja por meio de suas relações com outros países, seja 
por meio de observação externa e auto-observação, está integrado como um 
estado nacional ao lado de outros. 

É constitutivo da integração do Brasil na sociedade moderna o 
entrelaçamento do sentido da vida social local com referências comparativas 
criadas pelo dinamismo expansivo que a globalização dos sistemas funcio-
nais adquiriu na Europa e nos Estados Unidos. Na verdade, este entrelaça-
mento rede�ne a forma de existência (o sentido) das estruturas sociais locais, 
preservando, ao mesmo tempo, o poder destas estruturas em condicionar as 
práticas sociais funcionalmente especializadas. Embora a grande maioria da 
população, sobretudo a rural, não tenha sido incluída cotidiana e sistema-
ticamente nestas práticas (do sistema econômico monetizado, da escola, do 
sistema político etc.) até a segunda metade do século XX, sua condição de 
vida já é, desde a segunda metade do século XIX, sistematicamente obser-
vada e classi�cada com critérios funcionalmente especializados. Seguindo a 
concepção de globalização aqui discutida, podemos dizer que a modernidade 
global, ainda que não tenha nos integrado plenamente – incluindo o conjunto 
da população – por meio de vínculos sociais diretos, nos integrou por meio de 
descrições externas (Fremdbeschreibungen), nas quais populações comunicati-
vamente não alcançáveis pelos sistemas funcionais, especialmente por causa de 
sua exclusão de organizações, são classi�cadas por referenciais subsistêmicos 
como“doentes”, “incultas”, “improdutivas’, “inimputáveis” etc. Além disso, 
estas descrições externas logo encontram aceitação por meio da elaboração 
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de autodescrições (Selbstbeschreibungen) locais que se integram na rede comu-
nicativa de comparações entre ausentes nas esferas da política, do direito, da 
economia, da ciência, do sistema de ensino etc. Já no �nal do século XIX, pelo 
menos em algumas capitais como Rio de Janeiro, Salvador, Recife e São Paulo, 
estas autodescrições já estavam estruturalmente ancoradas na experiência de 
inclusão e exclusão em posições organizacionais (em empresas, escolas, uni-
versidades, organizações administrativas e políticas, militares etc.) e no acesso 
a recursos funcionalmente especializados como dinheiro, poder e formação 
escolar. Decisivo para sustentar a tese da combinação entre primado da dife-
renciação funcional e condicionamento local é a constatação de que o sentido 
das desigualdades sociais que emergem destas novas modalidades de inclusão 
e exclusão é sempre produzido no quadro de comparações funcionalmente 
especializadas, realizadas entre unidades sociais ausentes em termos espaciais: 
desigualdade econômica, por exemplo, só existe e faz e sentido quando, e 
somente quando, indivíduos, famílias, empresas, estados se comparam em 
termos de sua capacidade de pagamento e/ou capacidade de regenerar capa-
cidade de pagamento. Portanto, a integração do Brasil na sociedade moder-
na, mundial e funcionalmente diferenciada não acontece apenas por meio 
da inclusão efetiva da população nos sistemas funcionais, organizacionais e 
interacionais funcionalmente especializados, mas também através de formas 
de descrição externa e interna (Fremd- und Selbstbeschreibung) que observam e 
classi�cam pessoas, condições de vida e organizações com critérios (programas 
e códigos) funcionalmente especializados. 

Neste contexto teórico, o primado da diferenciação funcional constitui o 
pano de fundo global para observação de algumas regiões como desviantes em 
relação a outras, de acordo com o padrão de autonomia sistêmica e inclusão 
tomados como referência comparativa. Não existe, portanto, diferenciação 
funcional latino-americana ou brasileira, mas sim uma única diferenciação 
funcional global na qual as realidades locais se acham integradas, seja por 
meio de vínculos diretos, seja por meio de práticas de observação e compara-
ção mútua. Deste modo, não faz sentido falar em “desdiferenciação funcional 
na América Latina” (NEVES, 2012, p. 17): a diferenciação funcional implica 
exatamente o desacoplamento espacial dos sistemas funcionais e de seus có-
digos valorativos; somente as estruturas internas que regulam a produção de 
práticas e o acesso dos indivíduos a estas (as quais Luhmann chama de “pro-
gramas”) podem assumir formas regionais. 
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Esta fora de questão que, no Brasil, a inclusão nos sistemas jurídico, polí-
tico, econômico, nos meios de comunicação de massa, no sistema de ensino e 
no sistema medicinalé, em grande medida, de�nida por estruturas que favore-
cem a uma pequena minoria da população (MASCAREÑO, 2012). Também 
é inegável que este “regime oligárquico” de inclusão permite diferenciar o Bra-
sil de outros países e regiões nos quais modalidades mais exigentes de inclusão 
social são acessíveis a um público mais amplo. O problema é como interpretar 
este fato. Ao contrário de Marcelo Neves, não compreendemos este “regime 
oligárquico” de inclusão (ou de superinclusão, como prefere) como “desdife-
renciação funcional”, mas sim como condicionamento local das possibilidades 
operativas de sistemas funcionais globais. Só é possível falar em “desdiferen-
ciação funcional” quando, e somente quando, se identi�ca o desaparecimento 
da diferença entre um sistema funcional e seu ambiente. Não basta, por exem-
plo, que o código da economia exerça enorme in$uência sobre os programas 
e as decisões políticas; é preciso que a própria política seja substituída pelo 
desembolso �nanceiro para que possamos diagnosticar sua “desdiferenciação” 
em relação à economia. Os condicionamentos locais são, no máximo, tentati-
vas de “desdiferenciação” no nível da formação de estruturas de cada sistema, 
o que não bloqueia a possibilidade de estas tentativas serem colocadas em 
contradição com outros modelos estruturais. Isto se deve, em grande parte, à 
existência de relações de comparação que transcendem todo contexto local, as 
quais submetem os condicionamentos e particularismos locais à observação 
externa das “esferas públicas globais” que se constituem em torno dos sistemas 
funcionais. É o caso, por exemplo, de elites locais que precisam ocultar seu 
particularismo por meio do apoio formal a normas universalistas como forma 
de sustentar umaautoimagem mundialmente aceitável: 

O imperativo universal da inclusão plena pode ser enfraquecido e neutralizado por interes-
ses oriundos de redes particularistas e estruturas hierárquicas [...] Mecanismos de supervi-
são normativos e estruturais como comissões supervisoras de assuntos políticos e econô-
micos, o controle sistemático de procedimentos, as tentativas de democratização nos níveis 
locais e nacionais, a transferência de investigações sobre violação de direitos humanos e 
fundamentais de tribunais nacionais para tribunais internacionais, assim como exigências 
éticas por transparência no espaço público e privado [...]ajudam a conter essas tentativas de 
‘desdiferenciação’. (MASCAREÑO, 2012, p. 52-53).

É evidente que, no Brasil, a exclusão de enorme parcela da população da 
maior parte dos sistemas funcionais acarreta diferenças estruturas importantes 
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para o funcionamento destes sistemas. Mas a lógica cumulativa segundo a qual 
a exclusão de um sistema produz exclusão em outros também está presente em 
países como a Alemanha, onde imigrantes excluídos dos direitos de cidadania 
acabam sendo excluídos também do mercado de trabalho (MACKERT, 1998, 
p. 570). Não se trata, a princípio, de negar que a realização do imperativo 
da inclusão plena foi mais exitosa no “centro” do que na “periferia”, mas sim 
de recusar a ontologização de regiões, na qual desembocam análises como a de 
Marcelo Neves (MASCAREÑO, 2012, p. 47). Esta ontologização consiste 
em interpretar as contradições e variações referentes à realização da diferen-
ciação funcional na “periferia” como uma realidade de tipo distinto daquela 
do “centro”.O que se chama de “singularidade brasileira” nada mais é do que 
o “lado negativo” da modernidade que o discurso sociológico dominante, por 
meio da ontologização de regiões, contribui para esquecer. 

Considerações finais 

Descrever a exclusão social e a “corrupção sistêmica” como problemas da 
periferia serve apenas para externalizar as contradições e paradoxos da socie-
dade moderna como “problemas regionais” e pintar um quadro idealizado da 
diferenciação funcional no “centro”. Ao contrário da leitura de Neves, nossa 
interpretação da teoria da sociedade de Luhmann concebe estes problemas 
como problemas da sociedade mundial, constituídos a partir da globalidade 
dos sistemas funcionais. Não se trata de negar variações regionais, mas de 
entendê-las como variações a partir da diferenciação funcional global. Minha 
interpretação não parte de nenhum modelo normativo de “autonomia sistê-
mica adequada”e inclusão plena, cuja realização imperfeita em determinadas 
regiões possa ser diagnosticada sob o signo da inexistência de diferenciação 
funcional e do imperativo normativo da inclusão universal. A descrição do 
“dé�cit”,inclusive comoautodescrição, pressupõe que a região ou país nos 
quais exclusão e falta de autonomia sistêmica são consideradas problemática-
sestejam integradas à sociedade mundial funcionalmente diferenciada e orien-
tadas pelo imperativo da inclusão plena. 

Com isso podemos nos distanciar da normatividade eurocêntrica da so-
ciedade funcionalmente diferenciada – ou seja, considera-la como objeto de 
observação de segunda ordem ao invés de tratá-la como modelo de análise so-
ciológica. E escapando do eurocentrismo, podemos também ampliar o leque 
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de modelos normativos relacionados à diferenciação funcional. Nesse sentido, 
também devemos de�nir a sociedade mundial como composta por uma va-
riedade de referências comparativas (SCHMIDT, 2012), entre as quais estão 
os Estados nacionais, mas não apenas eles. É preciso colocar em xeque as cha-
madas “sociedades nacionais” como unidade de análise e comparação socioló-
gica, sem, no entanto, deixar de registrar que, na prática social, as sociedades 
nacionais são reiteradamente tomadas como unidades de observação compa-
rativa no contexto da sociedade mundial. Mas assim os traços característicos 
da modernidade “deixam de ser associados exclusivamente às experiências de 
sociedades nacionais, tanto em suas origens como em seus desenvolvimentos 
posteriores” (TAVOLARO, 2014, p. 665). Uma forma de romper com o mo-
nopólio do Estado nação na análise sociológica é, por exemplo, comparar os 
desenvolvimentos em um determinado sistema funcional sem pressupor que 
estes ocorram de acordo com a condição nacional de “centro” ou “periferia”. 

A condição periférica não é um destino de�nido territorialmente, como 
se todos os sistemas funcionais em um país econômica, cientí�ca e politica-
mente periférico seguissem a mesma dinâmica de reprodução da diferença 
centro-periferia.O vigor da modernidade religiosa no Brasil, por exemplo, de-
sautoriza o uso da categoria de periferia para esta esfera especí�ca, indicando 
que o centro do sistema funcional da religião não converge com os centros da 
modernidade econômica ou cientí�ca (DUTRA, 2016).As diferenças regio-
nais devem ser pensadas como relativas a determinados sistemas funcionais de 
referência e não como absolutas. 

A hipótese de pesquisa mais a�nada com as re$exões aqui desenvolvidas 
é a de que regiõese países são entrecortados por diferentes padrões de dife-
renciação funcional, em correspondência com a variação interna de padrões 
de cidadania e inclusão social (TAVOLARO, 2010). Estes padrões têm a ver, 
por exemplo, com as relações de acoplamento e interdependência entre os 
sistemas funcionais que predominam em cada contexto social e condicionam 
localmente as operações destes sistemas. Porém, como toda hipótese, esta tam-
bém deve ser acompanhada de contra-hipóteses, tais como a de que padrões 
de “subcidadania” e exclusão, em correspondência com variantes especí�cas de 
integração intersistêmica, podem assumir maior generalidade, caracterizando 
contextos regionais mais abrangentes. 
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Functional Differentiation and the Sociology of Brazilian 

Modernity

Abstract

Sociological interpretations of Brazil, guided by the concepts of “personalism and “patrimonialism”, 
develop a diagnosis that we have a “modernity deficit “and infer this deficit largely of an alleged 
missing or imperfect process of differentiation of social spheres and subsystems among us. 
Currently, this type of interpretation has been updated with the theory of functional differentiation 
of Niklas Luhmann. In this paper we will try to show that this type of sociological interpretation 
is based on an idealization of differentiation of spheres in the North Atlantic countries, building 
an empirically unfounded counterpoint to diagnose the lack of functional differentiation in Brazil.

Keywords: Modernity. Functional Differentiation. Peripheral modernity. Brazilian sociology.
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